(5OQÌ1Î1N0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0005313-36.2016.4.01.3000/AC 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0005313-36.2016.4.01.3000/AC 


	RELATOR 
	:
	JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	FRANCISCA LOPES VIEIRA

	ADVOGADO
	:
	AC00003575 - ROSELI KNORST SCHAFER


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO VITALÍCIA EX-SERINGUEIROS. POSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO COM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. SENTENÇA CONFIRMADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.
1. A sentença reconheceu o direito de acumulação do benefício especial instituído pelo art. 54 do ADCT/CF/88, regulamentado pela Lei n. 7.986/89 (pensão vitalícia destinada aos ex-seringueiros - Soldados da borracha), com o benefício previdenciário, determinando o restabelecimento da pensão rural desde a data de sua cessação, ocorrida em 2007.

2. O art. 54 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, regulamentado pela Lei 7.986/1989, prevê a concessão de pensão vitalícia ao seringueiro carente que trabalhou na produção de borracha por ocasião da Segunda Guerra Mundial.
3. Não obstante decisão em sentido contrário, proferida em 07.02.2019, no REsp n. 1.755.140/AM (interposto na ACP proposta pelo MPF/MPE/AM), o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido da inexistência de vedação legal à cumulação da pensão especial de seringueiro com aposentadoria por idade, “pois realmente não pode a Administração, por meio de ato regulamentador, impor restrição não existente na lei” (REsp 501.035/CE, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 06/04/2004, DJ 06/12/2004). 

4. Inexiste restrição à cumulação da pensão especial de seringueiro com qualquer benefício previdenciário, padecendo de ilegalidade a Portaria MPAS nº 4.630/1990, que extrapolou o poder regulamentar ao vedar a acumulação. Precedentes deste Tribunal.

5. De modo que, na ausência de vedação legal, deve ser confirmada a sentença que julgou procedente o pedido do autor para acumulação da pensão especial de seringueiro com a pensão rural.
6. Quanto aos juros e correção monetária, de acordo com o Manual de Cálculo da Justiça Federal até o advento da Lei n. 11.960/09 e a partir de então devem ser observados os critérios fixados pelo STF no julgamento do RE 870.947-SE (Repercussão geral, Tema 810), sendo a correção monetária com base no IPCA-E desde a data do vencimento de cada parcela e os juros moratórios, de acordo com a remuneração da caderneta de poupança, na forma do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, observada, evidentemente, a prescrição de eventuais parcelas vencidas antes do quinquênio anterior ao ajuizamento da ação.
7. Relativamente ao adiantamento da prestação jurisdicional, mantém-se a tutela de urgência para implantação imediata do benefício previdenciário concedido à parte autora, diante do cumprimento dos requisitos exigidos no art. 300 do CPC.

8. Em relação aos encargos sucumbências, também objeto da apelação do INSS, fica mantida a condenação dos honorários advocatícios em 10% (dez por cento), que atende ao disposto no art. 85, §3º, I, do CPC. 

9. Fixo os honorários recursais devidos pelo INSS em 5% sobre o valor das parcelas vencidas até a data da sentença, com fundamento no art. 85, §11, do CPC/2015, observados os limites especificados nos incisos I, II e III, §3º, do mesmo artigo.

10. Apelação desprovida.
AC Ó R D Ã O

Decide a Câmara, à unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto do Relator.

1ª Câmara Regional Previdenciária De Minas Gerais do TRF da 1ª Região, 15 de junho de 2020.
JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA
RELATOR CONVOCADO
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